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RESUMO 

Esta pesquisa enfoca as transformações na região de Hidalgo, México, causadas pelo projeto 

da refinaria Bicentenario concebido em 2008, na região de Atitalaquia e Tula. As 

transformações espaciais foram derivadas de um projeto governamental, cuja especulação 

baseada na indústria e serviços sobre a desvalorização da terra, a fim de ganhar o máximo de 

lucro expropriando os camponeses. Nessa ação de diferentes atores sociais estão relacionados 

os agricultores da região, Petróleos Mexicanos (Pemex), o Sindicato dos Trabalhadores do 

Petróleo da República Mexicana (STPRM), a União Nacional dos Trabalhadores e 

Empregados Felipe Carrillo Puerto, o Governo Federal, também os governos estadual e 

municipal, e a ICA, a empresa imobiliária que ganhou licitação para fazer o projeto. Esses 

gestores realizaram seus propósitos em fases posteriores de acumulação que se enquadram, 

espacial e temporalmente no Estado Nacional de Competência (ENC). Essa política promoveu 

a sazonalidade do capital financeiro dentro de suas fronteiras, com base na política de 

posicionamento. Por esta razão, o quadro teórico e metodológico para esta pesquisa foi 

fornecido pela geografia crítica, observando a acumulação baseado no confronto das relações 

sociais e interesses do modo de produção capitalista neoliberal. O mapeamento do espaço e 

dados econômicos, sociais e ambientais, tais como valores de uso da terra, foram consultados 

os dados do Instituto Nacional de Estatística, Geografia e Informática (Inegi) e do Conselho 

Nacional de População (Conapo), fontes de dados prioritários, com destaque para o Marco 

Geoestadístico Municipal de 2010: Recenseamento da População e Habitação (2010), Censo 

Econômico e do Censo Agropecuário. É importante definir alguns conceitos que serão 

essenciais para a análise: por "Estado Nacional de Competência", se entende a formação 

histórica das relações estabelecidas em diferentes escalas dentro do México, que estão sendo 

divididas em dois pontos – políticas públicas e planos econômicos que tornam vulneráveis a 

produção camponesa e institui a flexibilização das relações de trabalho. Isso favoreceu 

economicamente grupos econômicos através de processos desregulamentação e da oferta de 

baixos valores do solo mexicano, causando distorções regionais profundas. E também a 

política de posicionamento, estratégia preparada pelo Estado Nacional de Competência para 

atrair capital financeiro nacional e internacional para que possa investir nos setores 

produtivos, sendo não só promotor, mas também receptor dos lucros advindos desses 

investimentos.  

Palavras-chave: expropriação; refinaria Bicentenario; política de posicionamento; Estado 

Nacional de Competência; México. 



ABSTRACT   

This research focuses on the transformations in the region of Hidalgo, Mexico, caused by the 

Bicentenario refinery project conceived in 2008 in the region of Atitalaquia and Tula. The 

spatial transformations were derived from a government project whose speculation based on 

industry and services on land devaluation in order to earn maximum profit by expropriating 

peasants. In this action of different social actors are related the farmers of the region, 

Petróleos Mexicanos (Pemex), the Union of Workers of the Oil of the Mexican Republic 

(STPRM), the National Union of Workers and Employees Felipe Carrillo Puerto, the Federal 

Government, State and municipal, and ICA, the real estate company that won a bid to do the 

project. These managers carried out their purposes in later stages of accumulation that fit, 

spatially and temporally into the National Competence State (ENC). This policy promoted the 

seasonality of financial capital within its borders, based on the positioning policy. For this 

reason, the theoretical and methodological framework for this research was provided by 

critical geography, observing the accumulation based on the confrontation of social relations 

and interests of the neoliberal capitalist mode of production. The mapping of space and 

economic, social and environmental data, such as land use values, were consulted data from 

the National Institute of Statistics, Geography and Informatics (Inegi) and the National 

Population Council (Conapo), priority data sources. Highlighting the 2010 Municipal 

Geostatistical Framework: Census of Population and Housing (2010), Economic Census and 

Agricultural Census. It is important to define some categories for the understanding of this 

research and that will be essential for analysis. By "National Competition State" means the 

historical formation of relationships established at different scales within Mexico , which are 

being divided into two points - public policies and economic plans that make peasant 

production vulnerable and establish flexible labor relations. This economically favored 

economic groups through deregulation processes and the supply of low Mexican soil values, 

causing deep regional contradictions. And also the positioning policy, a strategy prepared by 

the National State of Competence to attract national and international financial capital so that 

it can invest in the productive sectors, being not only a promoter but also a receiver of the 

profits from these investments. 

Keywords: expropriation; Bicentenario refinery; positioning policy; National State of 

Competence; Mexico. 
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A terra camponesa 

 Foto: Gómes, 2016. 
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O desenvolvimento prometido 

Foto: Gómes, 2015. 
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INTRODUÇÃO 

A refinaria Bicentenario foi um projeto anunciado no México em 2008, pelo 

presidente Felipe Calderón, quando da comemoração dos 70 anos de exploração petrolífera. 

Suportada pelo Estado Nacional de Competência (ENC), essa proposta permitiu a valorização 

do capital financeiro para investimentos em capital produtivo com base na política de 

posicionamento. 

As condições de instalação do projeto da refinaria Bicentenário levaram a uma questão 

de conflito territorial, estando competindo, particularmente, os governos estaduais de 

Guanajuato e Hidalgo, sendo vencedor o segundo. A partir da vitória alcançada pelo Estado de 

Hidalgo, muitas propostas foram feitas para o povo da Atitalaquia-Tula, Hidalgo, região para 

onde foi designada a construção da refinaria (FIGURA 1). Guanajuato também permaneceu 

com problemas enfrentados pelo projeto da refinaria, atingindo fundamentalmente os 

ejidatários. O governador que aceitou o projeto investiu em uma área de 933 hectares 

(RAMÍREZ, 2009). Em uma entrevista, um camponês de Guanajuato disse: “fui enganado 

pelas autoridades estaduais e corretores de imóveis” (Camponês de Villagrán, 03/2015). 

O envolvimento de Guanajuato remonta ao convite lançado pela Pemex, mas que foi 

excluído, por ter sido considerado um lugar de alta poluição. No entanto, o partido político 

ultraconservador forçou o envolvimento do Estado, a fim de instalar a nova refinaria perto 

daquela que atualmente opera em Salamanca (ESPINOSA, 2009, p. 2). (FIGURA 2). 

A localização geográfica da propriedade de 933 hectares, comprada pelo governo do 

Guanajuato, está localizada entre as cidades de Salamanca, Villagran e Juventino Rosas; 

cercada pela estrada com portagem Salamanca-Celaya e Irapuato-Querétaro. O Secretário do 

Estado de Desenvolvimento Econômico, Héctor López Santillana afirmou, na época, que o 

governo investira $602.000.000 de pesos na compra dos 933 hectares (ESPINOSA, 2009, p. 

2). 
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Figura 1. Hidalgo, México 

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 
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Figura 2. Região do Guanajuato 

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2014. 

Após a ação do governo de Guanajuato com a compra da terra, os camponeses 

reagiram contra o fato de não terem obtido o projeto de petróleo, pedindo ao Governo Federal 

o ressarcimento de parte do investimento na aquisição do polígono. Solicitaram a quantia de

$3.000.000.000 de pesos para a reconfiguração da refinaria de Salamanca, ou para um projeto 

de desenvolvimento nessa área. 

O governo de Guanajuato sublinhou que o projeto visava ao lado técnico da obra e 

que, em Salamanca, o investimento seria maior do que em Hidalgo, uma vez que o mercado-

alvo seria a Cidade do México, implicando maior custo de transporte (ESPINOSA, 2009, 2). 

Na área do polígono, viviam muitas famílias de agricultores que ficaram encurraladas 

em seus barracos olhando à distância a terra onde eles plantavam sorgo e milho. Com base na 

expropriação e especulação sobre as terras onde se havia projetado a expansão da indústria 

petrolífera, a agricultura foi desmantelada, resultando emáreas improdutivas. 

A grande surpresa dos camponeses expropriados do Guanajuato foi descobrir que os 

corretores de imóveis pagaram preços diferentes por hectare, como alguns afirmavam ter 

recebido $800.000 pesos por hectare, ao contrário dos $3.000.000 de pesos que receberam 

outros. Conforme afirma um entrevistado: “estamos doentes dos nervos por esta situação” 

(Camponês de Villagrán, 03/2015). Afirmaram, ainda, que não iriam permitir a instalação da 
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empresa ou da fábrica , nem permitiriam a invasão de suas terras, mesmo sabendo que a terra 

não mais lhes pertencia.  

A região de Guanajuato tem problemas ambientais pela elevada poluição da refinaria 

de Salamanca e está localizada a uma distância maior do que a região de Hidalgo, em relação 

à Cidade do México, cujo destino seria o dos produtos da refinaria Bicentenário. (FIGURA 3). 

Askenazy et al. (2010) mencionam que a crise é muito mais do que uma crise 

económica, é também social; destaca-se uma crise ecológica e geopolítica, confirmando a 

ruptura histórica com o passado do capitalismo fordista. Os autores admitem a consciência de 

uma crise sistêmica, que inaugura uma nova normalidade, seguida de mudanças profundas 

que, como iceberg, apenas começam a vislumbrar-se seu topo. (MÉNDEZ, 2012). 

Como observa Ricardo Méndez (2012), a crise tornou-se o núcleo da economia 

mundial, tanto como de inúmeros países e regiões do mundo. Com o passar do tempo, revela a 

sua verdadeira dimensão, dissemina seus efeitos e confirma as incertezas associadas ao 

processo de globalização. 

A crise financeira tem origem na multiplicação dos mercados financeiros que 

ultrapassaram a chamada economia real, com a qual não tem relação. Que a riqueza é gerada 

comprando e vendendo dinheiro sem passar pela produção - é um capitalismo de casino. O 

aparecimento de produtos financeiros derivados, os swaps, CDO (collateralized debt 

obligations), CDS e a qualificação da dívida, procuraram multiplicar as trocas entre entidades 

para extrair mais-valias nas sucessivas compras e vendas e distribuir os riscos que, na 

realidade, tiveram impacto em todo o sistema, simultaneamente, se sabia, porque é 

praticamente impossível saber o seu volume real. (MÉNDEZ, 2012). 

A diáspora de especuladores se infiltraram na economia real, afetando os indivíduos, 

impactando de forma mais acentuada os grupos sociais e territórios mais frágeis. (MÉNDEZ, 

2012). 

A recessão começou com uma redução do crédito que provocou o fechamento de 

empresas e a destruição de empregos, posteriormente, mudou-se para a desvalorização de 

ativos, como a habitação, a diminuição de rendas e freio do consumo, tudo isso, reduz as 

receitas públicas, aumenta o défice e o obriga a reduzir a despesa e o investimento público, 

rebaixando os níveis de bem-estar da população (MÉNDEZ, 2012). 

A bolha imobiliária foi apoiada em todos os países por um marco regulatório, no caso 

mexicano, a reforma do Artigo 27 constitucional o ano de 1992, que permitiu a venda da terra 

e expulsos os camponeses de suas comunidades, tratamento fiscal favorável à compra de 

habitação em frente à fraqueza do mercado de arrendamento. Finalmente, os investimentos 
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em infra-estrutura de transporte que serviu como material de apoio ao projeto, tornou possível 

a urbanização de extensas áreas do território, precariamente fornecendo qualidade de vida aos 

moradores. 
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Figura 3. Localização das áreas em disputa pelo projeto da refinaria. 

Organização: Luis Alberto Luna Gómez, 2014. 
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CONCLUSÕES 

A refinaria Bicentenario foi um projeto que levou à crise. Idealizada pelo Estado 

Nacional de Competência (ENC), essa proposta permitiu a valorização do capital financeiro 

para investimentos em capital produtivo com base na política de posicionamento. 

As condições de instalação do projeto da refinaria Bicentenário levaram a uma questão 

de conflito territorial, perpetuando a crise no âmbito da regulação, energética, social e 

territorial. Após a compra da terra, conflitos familiares vieram para incentivar assassinatos 

entre os membros das famílias e assaltos às pessoas. 

Ejidatários de Atitalaquia e Tula venderam cerca de 700 hectares, de uma terra que, no 

passado, contribuíra para o cultivo de alfafa, milho, feijão e pimentão. Pode-se afirmar que a 

valorização do solo urbano foi concomitante com a desvalorização do solo rural e a queda da 

produtividade das atividades agrícolas.  

A história de Atitalaquia-Tula tem a ver com as artérias que ligam a região 

metropolitana da Cidade do México com os Estados adjacentes, os quais fazem parte de uma 

região economicamente interligada. 

Os capitais internacionais e a globalização permitiram a espoliação dos trabalhadores 

nas  maquiladoras baseando-se, atualmente, na desigualdade maior entre os gêneros, 

permitindo a integração das mulheres nos mercados de trabalho em condições precárias. 

A atividade de trabalho precária e flexibilizada se realiza por mulheres, mães solteiras 

e responsáveis por suas famílias, a dominação, o trabalho e as condições de emprego 

transgridem a ordem econômica tornando-se uma extensão das exigências laborais do 

neoliberalismo. 

A região Atitalaquia-Tula, Hidalgo é a síntese de múltiplas determinações históricas e 

espaciais. Para observar essas determinações temos que ligar a escala regional, com outras 

escalas de influência, que permitem a internacionalização da economia mexicana. 

As relações com o Estado foram se construindo politicamente através de medidas e 

enfrentamentos dentro de um novo jogo de imperativos regulatórios, fluxo desestabilizador do 

empoderamento das comunidades rurais. As reformas no México, propostas pelo poder 

executivo em 2013, formularam programas de assistência social, ativação das condições de 

normalização e de socialização entre desempregados e pobres no mercado de trabalho 

aprofundando a espoliação.  



153 

O projeto desencadeou um processo de industrialização e urbanização ligado com 

todos os fatores técnico-econômicos e socioculturais. A delimitação que se realizou da 

refinaria não é puramente geográfica, como o espaço foi entendido, em forma de contêiner, 

mas para levar em conta aspectos econômicos, sociais, étnicos e políticos. Da mesma forma, o 

vale natural onde ela se encontra não é homogêneo, muito pelo contrário, existem diferenças 

nas distintas áreas que o compõem, acirrando as desigualdades. 

A nova forma social tende a reduzir os homens a números, mas também transforma os 

recursos naturais moedas de troca de baixo valor.  A vida distorcida com toda a certeza, 

emerge das coisas, transformando os produtos sociais em seres animados, o petróleo no 

México é esse terrível Diabo Negro, o "Deus dos senhores da terra", um ser animado que 

devora os homens que dão a vida. 

A procura incessante da importância do petróleo, passa pela estrutura axiomática que 

define a cosificación. A racionalidade do capital sucumbiu à sua irracionalidade autoinduzida 

do mercado. 

A política de posicionamento que tem uma estratégia de crescimento para fora, fez da 

manufatura e os recursos naturais o principal setor da economia, trabalho barato e tributação 

privilegiada.  

A economia nacional depende fortemente das receitas do petróleo. O artigo 27 da 

Constituição dá um papel estratégico para a energia: reivindica para a nação a propriedade dos 

recursos do subsolo e entrega à Pemex o controle de toda a cadeia de produção, mesmo antes 

da reforma energética, iniciada no final de 2013 e início de 2014. Em um amplo espectro, a 

Pemex logrou abastecer durante 30 anos o mercado nacional como uma energia de baixo 

custo, promovendo assim o desenvolvimento industrial em alguns setores-chave da economia: 

a agricultura com os fertilizantes, bem como o transporte e ramais da indústria, cimento, 

vidro, indústria de ferro e aço, etc. 

A reforma energética foi uma parte incondicional do vasto esquema de deslocamento 

do complexo petroelétrico articulado do Ministério das Finanças, através de empresas de 

consultoria Cambridge Energy Associates, McKinsey, Booz Allen Hamilton e fundações 

como Heritage, cujos estudos, três décadas atrás. São um programa de ajuste estrutural para a 

desnacionalização de todas as atividades de upstream, exploração e produção, bem como a 

jusante, refino, petroquímica, distribuição, comercialização, para as empresas ExxonMobil, 

Chevron/Texaco, Conoco/Phillips, BP-Amoco e Shell. 

Os verdadeiros vencedores da reforma energética são os bancos, capitais financeiros 

transnacionais que receberão juros das receitas do petróleo; empresas estrangeiras que irão 
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apropriar-se de grande parte das receitas do petróleo e dos recursos energéticos no México, o 

que irá gerar lucros para seus acionistas, vindos de receitas do petróleo; empresas de 

máquinas e tecnologia, que recebem pagamentos mais elevados do que os pagos em outros 

países, os quais serão efetuados com parte das receitas do petróleo; governos e cidadãos 

estrangeiros recebem impostos pagos pelas empresas que operam no México; ex-funcionários 

mexicanos e um pequeno grupo de empresários mexicanos se tornaram consultores, 

conselheiros e acionistas de empresas nacionais e estrangeiras se beneficiaram e se 

beneficiarão dessa reforma. 

Assim, o Estado age sobre os territórios de modo a criar um modelo fixo para o 

desenvolvimento e padrões de produção, em que a indústria continua a produção em massa, 

adaptada ao contexto nacional e internacional. Por meio da globalização, transformou a forma 

política do padrão secundário exportador no Estado Nacional de Competência, direcionando 

as reformas do Estado na Constituição Mexicana do ano 2013, feita pelo presidente Enrique 

Peña Nieto, ao setor energético e ao campo do trabalho, elaborando um pacote que inclui a 

reforma da educação, telecomunicações e reforma política. 

Do lado da reforma energética terá participação o capital estrangeiro na exploração de 

hidrocarbonetos em áreas rurais e costeiras, que transforma áreas agrícolas em terrenos para 

uso de todo o processo de produção de energia a partir de recursos naturais, desestimulando o 

campo para a produção agrícola.  

          A reforma de energia abre a participação na extração e produção de energia, o que 

desnacionaliza a empresa que maior número de recursos disponíveis para o país e estimula o 

baixo envolvimento do Estado. Assim as reformas, energia e mão de obra confirmam as 

orientações do padrão de produção. Da mesma forma, as tentativas por terceirizar as 

atividades dos agricultores, através do turismo não têm sido eficazes como no padrão de 

produção, pois diminuiu essa atividade em áreas rurais.  

A fim de superar as contradições ocorridas no modelo de produção à atual, o Estado 

mexicano tem impulsionado duas medidas: a desvalorização do solo rural com todos os seus 

recursos e a promoção de uma maior produtividade da força de trabalho, força do setor 

agrícola, concluindo que as reformas entram no período de consolidação final e das práticas 

de não retorno.  
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